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Superintendência de 
Recursos Humanos (SRH)

Adriano Tambone 01/01 a 31/12/2014

Coordenação de 
Tecnologias Aplicadas à 
Gestão Pública (CTG)

André Luis Peixinho de Miranda
 

01/01 a 31/12/2014

Superintendência de 
Previdência (SUPREV)

Daniella Souza de Moura Gomes
Pedro José Soares de Araújo

01/01 a 18/08/2014
19/08 a 31/12/2014

Fundo Financeiro da 
Previdência Social dos 
Servidores Públicos do 
Estado da Bahia 
(FUNPREV) e Fundo 
Previdenciário dos 
Servidores Públicos do 
Estado da Bahia (BAPREV)

Daniella Souza de Moura Gomes
Pedro José Soares de Araújo

01/01 a 18/08/2014
19/08 a 31/12/2014

Assessoria de 
Comunicação (ASCOM)

Rosângela Maria Fraga Guanaes 01/01 a 31/12/2014

Coordenação de 
Assistência à Saúde do 
Servidor CASS/PLANSERV

Sônia Magnólia Lemos de 
Carvalho

01/01 a 31/12/2014

Coordenação Central de 
Licitações (CCL)

Cristina Teixeira S. de Olinda 
Cardoso

01/01 a 31/12/2014

Fundo de Custeio da 
Assistência a Saúde dos 
Servidores Públicos 
Estaduais (FUNSERV)

Sônia Magnólia Lemos de 
Carvalho

01/01 a 31/12/2014

Acordaram os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade: 1) pela aprovação, na forma
do art.  24,  I,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº.  005/1991 c/c  art.122,  inciso  I,  do
Regimento  Interno  deste  Tribunal,  das  contas  da  Diretoria  Geral  (DG),  da
Superintendência  de  Gestão  Pública  (SGP),  da  Superintendência  de  Recursos
Humanos  (SRH),  da  Coordenação  de  Gestão  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação (CTG), da Corregedoria Geral (CGR), da Assessoria de Comunicação
(ASCOM) e da Coordenação de Assistência à Saúde do Servidor (CASS/PLANSERV),
liberando-se de responsabilidade os respectivos gestores; 2) pela aprovação, na forma
do art.  24,  I,  da Lei  Complementar Estadual  nº.  005/1991 c/c art.122,  inciso II,  do
Regimento  Interno  deste  Tribunal,  das  contas  das  seguintes  unidades,  com  as
respectivas ressalvas: a) Diretoria Administrativa (DA), devido à ausência de elementos
exigidos pela Lei nº 9.433/2005 nas publicações resumidas dos contratos e aditivos à
existência de bens patrimoniais não encontrados e bens com plaquetas danificadas; b)
Coordenação  Central  de  Licitação  (CCL),  devido  à  falta  de  controle  quanto  à
participação de servidores públicos estaduais em licitações; c) Superintendência de
Atendimento ao Cidadão (SAC), em virtude da falta de elementos legais exigidos nas
publicações  resumidas  dos  contratos  e  aditivos,  ausência  de  indicação  dos
responsáveis  pelo  acompanhamento  e  fiscalização,  em  desacordo  com  a  Lei  nº
9.433/2005,  bem como da existência de bens patrimoniais não encontrados e bens
com plaquetas danificadas; d) Superintendência de Serviços Administrativos (SSA), em
virtude  da  inexistência,  nos  autos,  de  ato  formal  do  dirigente  máximo  da  SAEB
autorizando  a  inexigibilidade  de  licitação,  bem  como  da  ausência  de  elementos
exigidos pela Lei nº 9.433/2005 nas publicações resumidas dos contratos; e) Fundo de
Custeio  da  Assistência  a  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (FUNSERV)  e
FUNSERV Credenciados, tendo em vista a morosidade da Administração na conclusão
da sistematização dos dados das contribuições dos segurados encaminhados pelos
Órgãos, bem como na utilização destes dados para auferir as receitas recolhidas pelo
FUNSERV,  falhas  nos  controles  e  nos  lançamentos  efetuados  das  receitas  de
contribuições recolhidas pelo FUNSERV no FIPLAN, utilização da reserva técnica do
FUNSERV constituída com saldo das receitas e ausência de instrumento contratual
entre  o  PLANSERV  e  os  prestadores  de  serviços  da  rede  referenciada;  f)  Fundo
Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia
(FUNPREV),  Fundo  Previdenciário  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia
(BAPREV) e Superintendência de Previdência (SUPREV), em decorrência da situação
atuarial, patrimonial e financeira dos Fundos Previdenciários Estaduais; g) Contas do
Secretário, com ressalvas quanto as fragilidades de controle dos atos de dispensa e
inexigibilidade de licitação e dos contratos administrativos, contrariando as disposições
da Lei  nº  9.433/200,  bem como em decorrência da situação atuarial,  patrimonial  e
financeira dos Fundos Previdenciários Estaduais (item 8.1.c do relatório de auditoria);
3)  pela  expedição  de  recomendações  ao  atual  titular  da  Pasta  no  sentido  da
necessidade de adoção de medidas que assegurem a implantação/implementação de
controles  internos  eficazes/eficientes  na  área  patrimonial  e  de
acompanhamento/fiscalização  de  contrato  e  convênio  nas  diversas  unidades  da
Secretaria, e, de elaboração de um planejamento estratégico de longo prazo, capaz de
recuperar e capitalizar o Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Estado da
Bahia, bem como aos atuais responsáveis pelas Unidades que compõem a prestação
de contas, para que adotem, dentro da sua órbita de competência, as providências
necessárias visando evitar a repetição das irregularidades ensejadoras das ressalvas
indicadas.  Vencida,  em  parte,  a  Exma.  Sra.  Conselheira  Carolina  Costa,  que
acrescentou multa no valor de R$1.000,00 à gestora da Diretoria Administrativa, Sra.
Ana Lúcia Antunes Faria, em razão das irregularidades detectadas, traduzidas na não
publicação resumida dos contratos e aditivos, na existência dos bens patrimoniais não
encontrados, e encontrados com plaquetas danificadas; no valor de R$1.500,00 a cada
uma das gestoras da Superintendência de Atendimento ao Cidadão, Sras. Maria Marta
Tochilovsky e Nelma Carneiro Araújo, em face da ausência de elementos exigidos pela
Lei  9.433,  da  ausência  de  indicação  dos  responsáveis  pelo  acompanhamento  da
fiscalização,  da  inexistência  nos  autos  de  termos  de  declaração  contendo  dados
pessoais  dos  gestores  responsáveis  pelas  entidades  convenentes,  da ausência  de
cópia de certificado de comprovante de registro de entidade com fins filantrópicos e da

ausência de bens patrimoniais; no valor de R$1.000,00 à gestora da Superintendência
de Serviços Administrativos, Sra. Jerusa Marins Paes Coelho,  em razão das falhas
detectadas no ambiente das licitações e contratos, todas devidamente reportadas no
relatório de auditoria;  e no valor de R$2.500,00 à gestora do  Fundo de Custeio da
Assistência  à  Saúde  dos  Servidores  Públicos  Estaduais  (FUNSERV),  Sra.  Sônia
Magnólia  Lemos  de  Carvalho,  em  face  da  não  disponibilização  dos  valores  das
despesas pagas por elemento no sistema FIPLAN, da ausência de emissão de parecer
anual  sobre o  desempenho operacional  e  exatidão das contas do FUNSERV, bem
como pela  intempestividade  na  sua  emissão,  da  morosidade  da  administração  na
conclusão e sistematização dos dados das contribuições dos segurados encaminhados
pelos órgãos; bem como na utilização desses dados para auferir as receitas recolhidas
pelo FUNSERV, das falhas nos controles e nos lançamentos efetuados nas receitas de
contribuições recolhidas pelo FUNSERV no FIPLAN, das falhas nos controles adotados
em relação à aferição dos valores devidos das contribuições, da utilização da reserva
técnica constituída como salvo de receitas, da ausência de instrumento contratual entre
o PLANSERV e os prestadores de serviços da rede credenciada e do pagamento de
despesas médicas hospitalares não cobertas pelo PLANSERV (ACÓRDÃO 466/2016).-

PROCESSO:     TCE/011168/2015  -  RELATOR:     CONS.  ANTONIO  HONORATO  -
REVISOR:  CONS.  JOÃO  BONFIM  -  NATUREZA:     RECURSO  -  RECORRENTE:
CÍCERO DE CARVALHO MONTEIRO - RECORRIDA:     RESOLUÇÃO Nº 373/2015 DA
2ª CÂMARA DO TCE/BA - ADVOGADOS: THARIJA CAJAHYBA RIOS (OAB/BA Nº
24.705) E NESMAR ANDRADE DA SILVA (OAB/BA Nº 17.064) - Acordaram os Exmos.
Srs. Conselheiros, à unanimidade, em conhecer do pedido como Recurso de Apelação,
com base no art. 37, inciso I da Lei Orgânica deste Tribunal, e, no mérito, por maioria
de  votos,  pelo  provimento  parcial,  para  que  seja  reduzida  a  multa  aplicada  ao
recorrente para o valor de R$ 200,00 (duzentos reais), restando vencida a Exma. Sra.
Conselheira Carolina Costa, que votou pelo conhecimento e improvimento do presente
recurso, mantendo-se incólume a decisão recorrida. Não votou por não ter ouvido o
relatório o Exmo. Sr. Conselheiro Vice-Presidente Gildásio Penedo Filho (ACÓRDÃO
467/2016).- 

PROCESSO:     TCE/001200/2015 - RELATOR:     CONS. MARCUS PRESÍDIO - REVISOR:
CONS.  ANTONIO HONORATO -  NATUREZA:     RECURSO -  RECORRENTE:     JOSÉ
RAIMUNDO DE ABREU ZACARIAS - RECORRIDA:     RESOLUÇÃO Nº 800/2014 DA 2ª
CÂMARA DO TCE/BA - Acordaram os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade, pelo
conhecimento e  improvimento  do Recurso interposto  por  José Raimundo de Abreu
Zacarias, mantendo o entendimento de desaprovação da prestação de contas relativas
às despesas decorrentes do Convênio nº 032/2000, celebrado entre a Bahiatursa e o
Centro Náutico da Bahia – CENAB, e todas as demais disposições da Resolução nº
800/2014 da egrégia Segunda Câmara desta Corte (ACÓRDÃO 468/2016).- 

PROCESSO:     TCE/002192/2016  -  RELATOR:     CONS.  MARCUS  PRESÍDIO  -
NATUREZA:     EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  EMBARGANTE:     CÍCERO  DE
CARVALHO MONTEIRO  -  EMBARGADO:     ACÓRDÃO Nº  047/2016  DO  TRIBUNAL
PLENO DO TCE/BA - ADVOGADOS: THARIJA CAJAHYBA RIOS (OAB/BA Nº 24.705)
E NESMAR ANDRADE DA SILVA (OAB/BA Nº 17.064)- Acordaram os Exmos.  Srs.
Conselheiros,  à  unanimidade,  pelo  conhecimento  e,  no  mérito,  pela  rejeição  dos
Embargos de Declaração interpostos por Cícero de Carvalho Monteiro, ex-titular da
Secretaria  do Desenvolvimento  Urbano –  SEDUR,  considerando que  as  alegações
trazidas pelo Recorrente não justificam a redução pleiteada, mantendo-se em todos os
termos a decisão do Acórdão nº. 047/2016 (ACÓRDÃO 469/2016).-

RESOLUÇÕES

ONDE SE LÊ: RESOLUÇÃO N.º 145 de 20 de dezembro de 2016 

Fixa os Índices de Participação dos Municípios no produto

da arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

de  Comunicação  (ICMS),  para  aplicação  no  exercício  de

2017.

LEIA-SE: RESOLUÇÃO N.º 145 de 15 de dezembro de 2016 

Fixa os Índices de Participação dos Municípios no produto

da arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

de  Comunicação  (ICMS),  para  aplicação  no  exercício  de

2017.

Em 22/12/2016

Rita Arouca

Secretária do Plenário
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